
fr BPÁCA
C Reuniâo Ordinária pública de 2019/10/07

11. CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS - FREGUESIAS:

Submetem-se à consideração do Executivo com vista à aprovação da

Assembleia Municipal os seguintes Contratos Interadministrativos de

delegação de competências:

- Freguesia de Ruilhe, para a execução da obra denominada “Obras

Complementares da Escola Básica n° 1 de Ruilhe”, no valor de 8.605,24 C

- Freguesia de Sobreposta, para a execução da obra denominada

“Drenagem de Águas Pluviais da Rua Senhora da Conceição, no valor de

74.626,40 C;

Gabinete de Apoio aos Órgos Autárquicos



R.C eunio de -/-/2019

PRLIIEIRO: RIC4RDO BRUNO ANTUVES M4CIL4DO RIO, casado, natural da freguesia de

Braga S. João do Souto. concelho de Braga. com domicílio profissional nos Paços do (‘oncelho sito

ia Praça do \lunicipio desta cidade, intervindo em representação do MUNICÍPIO DE BR:1 Gol na

qualidade dc Presidente da respetiva t’ àmara M nu icupul. pessoa coletiva de direito público n°

506001173. com sede na notada acima referida, adiante desiaiado por ML1VIdPIO.

SEGL’.DO OUTORGANTE: tL4RIA ELIZ4BJ7E MARQUES DA ML iA inleriinda em

representação da FREGUESIA SOBREPOST4. pessoa colectiva de direito público n° 507 060 77

com sede na r\\ enida da Isceja da Igreia. «‘59. 4:715.538 adiante lesitnada por FREGUESIA.

(‘onsideratido que:

1 - A conci-etização da delegação dc competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalizacão tios recursos disponíveis. conforme preceituado pelo art.° II 8 do Anexo 1 da 1 ei n°

“5/2013 de .2 de setembro:

1 - O MUNICÍPIO, por força do dusposto na alinea d) do n.° 2 do artigo 13.° do Anexo 1 da reftrtda

Lei ui.° 75’lOl 3. dispõe de au’ihnições no domínio ,ocial. do equipamento rural e urbano. proinocão

dodesensolviinento entre ontra e a Câmara \lntiicipal di5nõe dc coinpetcneias propias.

designadaiuente. em matéria de criação, construção de equipamentos. serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33° do inesnio diploma lecal,

3 - Da conjugação do disposto tio n.° 2 do artigo 1 17,° com o arligo 131°, amhos do Anexo 1 da 1 ei

n.° 75./:013. de 12 de setembro. os municípios. através: dos seus õrgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

proprios das populações. em especial no ámbíto dos serviços e das atix idades de proximidade e do

apoio drcto à5 coanu idades locais:

4 - De acordo com os estudos qne têm sido promovidos pelo Ml SICÍPI() esta competência fica

nie]’.or acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais pelo da poonlação e, por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:
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5 — Qtie a eoileretuação da delegação de competências, materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no au.0 1350 da retèrida 1 ei 11,0 75201 L bem como os demais princípios cine

devem reger a negociação, a celebração. a execução e a cessação dos contratos. coneretamcnte a

estabilidade, a prossecticão do interesse publico, a contii’uiuudade da prestação do serviço publico e a

necessidade e suficiência dos recursos. cou istantes do aia.0 1 2 1 .° dc mesmo diploma letra!:

6 — Por torça de disposto la alínea i) do n 1 do arãgo 33,0 tia referida l.ei 0 75 2013, eonjneado com

a alínea 1) do a’ 1. da ai: ° 16’ do mesmo diploma e-cai, a (limara Mtuulicipal de Braga preparou com

a Freguesia dc Sobreposta O presente contrato de delegação de competências:

Entre os m-epresentados de ambos os outorgantes. e nos teumnos e para os efi2itos do disposto no artigo

1 20.° conjugado coma o artigo 13 1 .° da referida 1 ei o° 75/201 3. é celebrado o pm’esenle contrato

inieradni inustrativo de delegação de comllpetênelas, que se ‘ego pelas cláusulas seguintes, e cuja

11 neta foi aprovada poia As0emnhlc:a \i ruo icipal em sessão de ‘lo de 20 1 9 sob

pm’oposla da (‘ãmara \ lunmcipai aprovada em reamlião dc cio de 2011) e pela

Asoemublcia de Freguesia de Sobreposta em sessão de de dc 2019 sob

pu’oposta da m’espetia Junta de l’m’egtmesia aprosada em reunião rie de de 1019,

Cláusula 1a

Obleto

() pu’esente contrato tem por obieto a delegação de conlpetencias na FREGUF.SIA 1W

SOBREPOSTA para a execução da obua denominada ‘I)renauern dc Aguas Pluviais da

Rua Senhora da Conceição”.

Cláusula 2

Condições

À obi’a será executada de’ acordo com o pm-oiero aprosado pela ( ‘áinam’a \ltmicipaí que calista do

respetivo processo administrativo.

Cláusula Y

(Recursos financeiros)

1 - Pai-a a pm’osseeução do objeto definido na cláusula 1a e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2°. é coneedida. pelo MUNICIPIO à FREGUESJA. uma verba de 74.626,40€ (e’ IVA

incluido à taxa de 6%). por conta da delegação efetuada.

— A i cfer:da verba será pi’ocesada milensalinente. ciii coiilijrmnidade com o alor de obra executada

nesse periodo. tendo eia sra a su ia transferência para a TREGI rESIA.

3 - Sem prc:tuzo do disposto no pomo . o montante da serba a conceder poderá ser, desde que

desidainenze ltindamllentado e justificado. objeto de acertos financeiros.



Cláusula 4

Rec til-sus liii iii ti TIOS

Não são afetos recursos humanos á execução do presente conirato por não ter sido considerado

nccessário

Cláusula 5’

Recursos patrinioniais

Não são afetos recursos patrirnoiiiais à execução do presente coiiti:il o por não ler sido considerado

necessário.

Cláusula 6’

Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 90 djas.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal. com antecedência de 8 dias, o inicio

dos trabalhos. bem como da sua conclusão.

Cláusula 7.

Obrigações do MUNiCÍPIO

\o âmb!to do presente contraio de delceação de competencias. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a; Prestar acompanhamento técnico a FREGUESIA.

1’, Desienar um representante para a verificação do nodo de climprimenio do contraio e apoio

té cii co:

d; Elaborar autos dc medição dc forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto das

competencias delegadas, que serão remetidos á FREGUESIA.

Cláusula 8.

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presenie contrato de delegação dc competências, a FREGUESIA fica obrigada a:

a Cumprir rigorosaiiiente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em contoimidade com as regras legaimenie aplicáveis:

1,, Designar tini repi’esentamc para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acoinpanhatneiito técnico, de acordo com a Lei n° 3 1,2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

ex entuais suspensões e i’einício dos trabalhos.

d; Cumprir todas as orLeittações e normas técnicas. legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamenic publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso. segundo



modelo indicado pela Cãiiiara a colocar 110 ocaI de execução de Ir na bem iNI\ ci da via publica. no

pra/o de cinco dias antes dc iniciar as obras.

Cláusula 9J

Obrigações adicionais

Para rima articulação permanente entre o MUNÍCIPIO e a FRE(;L [EStA, no ámbilo da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ani bas reunir—Se. iiicnsalinen te. ou sempre que

ice e ss á r o -

Cláusula 10.

Informação a disponibilizar pela FREGLESIA

- Seião elaborados pela FREGUESIA os seguintes relalõrios:

a) Re latóiie 1 ri mestral de Aconipan hainunto. que dc\ e ser acompan hado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibiliatlos pelo MUNIC1PIO;

b Re latóiio de A aI ação. LIrie des e ser cuuegue no flua) da obra.

c) Autos de receção pro isória e definitiva da obra. com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNiCÍPIO.

— O MUNICÍPIO podc. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem rima melhor

compreensão da satisfação do iiiteresse põbiico

Cláusula l1.°

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO. imediatamente. por contacto pessoal e por

escrito. qualquer anoinal ia que afete ou possa afetar de forina sign i ficati\ a o cliltiprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 122

Verificação cio cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como cxigirlhe informações e documentos que

jularie necessários

2 — As detenninações do MUNICIPIO emitidas no ãntbiio da verificação do cumpri iteuto desse

contrato são imediataniente aplcá\ eis e vincu Iam a FRFG UESIA. det endo este proceder á correção

das situações em conforniidade com aquelas.



Cláusula J3

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo rias partes outorgantes. senipre que se

erit:que :riiia aliciação anormal e imprevisível das cIretmnstãnema em que as partes omitaruantes

t’anda:amn a decisão de contratar a delecação dc competõncias objeto do presente contrato ou que

assim o inponliam ralões de interesse põblico. desde que dcvmdaniente fundamentadas.

2 - A moditicacão do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14

Suspensão do conirato

1 — A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser. tcmtal ou

parcial incute, suspensa com os seguintes fundamentos:

ri) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponlbililação de meios ou bens necessarros á sima execução.

1’,’ Por razões de reiexaate interesse público de idamente ttmndamemadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea 1o do numero anterior, os

Otutorgantes devem, com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos

ias alínea (a a e) do n,° 3 do artigo 115.0 da lei ri.0 75/201 3.dc 12 de setembro,

Cláusula 15.

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem pm’ejuíio dos fundamentos gerais de resolução do conirato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

‘ti Incumnprimnento definitivo por facto imputaxel a um dos outoroarites:

h) Por razões de rele ante interesse público des idamnente t’undamentado.

2 — Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea (0 do urúmemo anterior, a l’riuicira

Otutom’gante deve demonstrar o pu’cenehimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do ri.0 3 do

artigo 115.0 da Lei a.° 75/2013. de 12 de setembro.

Cláusula 16.0

Revogação

- As Partes podem. por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - \ evocação obedece a forma escrita.



Cláusula 1

(;olirlnicações e notificações

1 — Sem piei uíio de poderem ser acordadas outras legras quanto ás nattlicaçoes e comunicações entre

as Partes do contrato. estas deverão ser dirigidas, através dc correio cletronico, com aiNo dc receção c

leitura paa o respetivo endereço elelroilic( ldentiHcad1l neste contraio.

2 — Qualquer alteração das informações de contacto colist;tllIcs do couuato de crã ser comunicada a

outra pa te.

Cláusula ISY

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula jQ:1

Pu bi icid ade

Este contrato é publicitado no sítio da infernet do Mnnicípio de Braga.

Cláusula 2(P

(a birnento e coto pi’oiu isso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas dc cabiutento n°

correspondendo- lhe as requisições externas de despesa com os eoiiipromssos ii

Cláusula 21”

1)isposições legais aplicáveis

execução do presente contrato de deleaacao de coinpetõncias. obscrx ar-se-ão: a) o respetivo

claustilado H a Lei 10 5129]3 de 12 de setembro:

2 — Stibsidiariainente. obser ar—se—ão, ainda: a As disposições constantes do Códígo dos Contratos

Públicos. em especial a sua Pai-te III: h) O Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva—se no maço de documentos’, a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da

C’ãmara \lunieipal. da Assembleia dc l-reguesia e da .lnnta dc Freguesia: 5) O mencionado Mapa

contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA: e) Os identiflc ado< documentos de cabimento e

compromisso.



Pelo segundo oulorgante foram cxiI)idas:

a) ma certidão co]flprovatI\ a em como a sua representada tem a Nu miação regir laruzada relativamente

a impostos devidos ao J siado. emitida em de de 201 O pelo 1° Serviço de Finanças de

13 ra Lia:

b) ma declaração comprt)vati\ a eia corno a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emiiida automatIcamente pelo Serviço Segurança Social

I)ircta em d ‘le 20 9

Para constar se lavrou o presente contraio em duplicado. íicanch i um exemplar para cada urna das

pari es.

Braga. 24 de Setembro de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Junta de Freguesia de Sobreposta
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R.C. — Reunião de ----1-12019

‘ 1.M. — Sessao de ----1 /2019

CONTRATO INTE DMINISTRATIV() DE DELEGAÇÃo DE COMPETÊNCIAS

NA FREGUESIA D RUÍLIIE

PRIMEIRO OUTORGANTE: RIC4RDO BRUVOAN’JVAES MACHADO RIO, casado, natural tia

freguesia de Braga 5. João do Souto. concelho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do

Concelho. sito na Praça do Município desta cidade, intervindo em representação do MUNICÍPIO DE

BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal. pessoa coletiva de direito

público n°506901 173, com sede na morada acima referida, adiante designado por ML ViC PIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: JOSE FERAANDO FERRE1R,4 VILAÇA, intervindo em

representação da FREGUESIAS DE RUÍLHE, pessoa coletiva de direito público n° 507 021 789,

com sede na Largo 25 de Abril - 4705-7 12 Ruílhe. adiante designada por FREGESIA.

Considerando que:

- A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão tenitorial, o reforço da

solidariedade inter-regionaL a melhoria da qualidade dos serviços prestados ás populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 118° do Anexo 1 da 1 ei n°

75.’O 13. de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75/20 13, dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e urbano, promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias.

designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos, serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cc) do 0.0 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal,

3 — Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.0 com o artigo 131°. ambos do Anexo 1 da Lei

0.0 75:2013, de 12 de setembro. os municípios, através dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais:

1 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia. em virtude de se encontrar mais peito da população e, por

isso. melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências, materializada nu presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no an.° 135° da referida 1.ci n.° 75/2013, bem como os demais princípios que



devem reger a negociação. a celebração, a execução e a cessação (los contratos. concretamcntc a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a coniinttidadc da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do ai.° 12 1 .° do mesmo diploma legal;

6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referidalei n°75:2013. conjugado com

a alínea i) do n° 1, do an.° 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou, com

a FREGUESIA RUÍLHE. o presente contrato dc delegação de competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

1 20.° conjugado com o artigo 131.0 da referida lei n° 75/201 , é celebrado o presente contrato

intc!administrativo dc delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal. em sessão dc de de 2010, sob proposta

da Câmara Municipal. aprovada cm reunião dc dc dc 2019 e pela Assembleia de

Freguesia de Ruílhe. em sessão de de de 2019. sob proposta da respetiva Junta dc

Freguesia aprovada em reunião de de dc 2019.

Cláusula 1’
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação dc competências na FREGUESIAS DE RUÍLFIE.

para a execução da obra denominada “Obras Complementares da Escola Básica n°1

de Ruílhe”.

Cláusula 2!

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela (ámara Municipal que consta do

respeti o processo administrativo.

Cláusula 3’
(Recursos financeiros)

- Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1’ e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2. é concedida. pelo MUNICÍPIO ã FREGLESIA, unia verba total dc 8.605,24€ (IVA

incluído â Taxa de 6%). por conta da delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente. em confonnidadc com o valor dc obra executada

nesse período. tendo em vista a sua transferência para a F’REGI]ESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

dcvidanientc fundamentado e justificado. objeto de acertos financeiros.



Cláusula 4’
Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos á execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5”
Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6”
Prato

- O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Cámara Municipal. com antecedência dc 8 dias, o início

dos trabalhos, bem corno da sua conclusão.

Cláusula 73 -

Obrigações do MUNICIPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA,

hi Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

d Elaborar autos de medição de forma regular e mensal rfcrente à execução da obra, objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.”
Obrigações da FREGLESIA

- No âmbito do presente contrato de delegação de competências. a FRFGITESL& fica obrigada a:

m Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis

h) Designar um representante para a verificação do nodo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°3 l200Q de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com aniceedência mínima de oito dias, bem como das

eventuais suspensões e reiníc io dos trabalhos.



di Cumprir todas as orientaçõcs e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamcntc publicilando a execução da obra, sob a forma dc aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execoçúo dc lhrina bem visível da via pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato. podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula 102
Informação a disponibilizar pela FREGuESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento. que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MIJNICIPIO;

h) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

e) Autos de receção provisória e definitiva da obra, com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.”
Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao NEUNICÍPIO imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar dc flama significativa o cumpri nerito tio objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.”
Verificação do cumprimento do objeto do contrato

- O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir lhe informações e documentos que

julgue necessários.

2 - As determinações do MUNICIPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo esta proceder à correção

das situações em conformidade com aquelas.



Cláusula 132
Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes, sempre que se

verifique uma alteração anormal e inprevisível das circunstâncias em clue as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de coinpctc-ncias objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidaiiienie fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.’
Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

cl) Impossibilidade temporária de cumpri inento do contrato. designadameute em virtude de mora de

tini dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua exeeuçio;

1’) Por razões de relevante interesse público, devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior. os outorgantes

dcx em. com as devidas adaptações. demonstrar o preenchimento dos requisitos pres istos nas alíneas

a) a eJ do n.° 3 do artigo 115.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

Cláusula iS”
Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorganies:

h Por razões de relex ante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos ternios da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

arigo 115.0 da Lei n.° 75/20 13. de 12 de setembro.

Cláusula 16.
Revogação

1 - As Partes podem. por mútuo acordo. rex ogar o presente contraio de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.



Cláusula 17.’

Comunicaçôes e notificações

- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regi-as quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato, estas dc crão ser dirigidas. através dc coirelo eletrônico, com aviso de rcceçàn e

eittira para o respenvo endereço elerrónico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato devera ser comunicada à

outra pane.

Cláusula 18.”

Futrada cru vigor

(3 presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

(:láusula 19.’

Publicidade

Fte contrato é publ leitado no sitio da /nterne! do Município de Braga.

Cláusula 20”
Cabim erito e Com p røiiiis»o

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas dc cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas dc despesa com os compromissos n° -

Cláusula 21
Disposições legais aplicáveis

- Na execução do presente contrato de delegação de cornpcténeias, observar-se-ão: a) o respetivo

clausulado h) a Lei no 75/2O3. de 12 de setembro;

2 - Subsidiarramente. obser ar-se-ão, ainda: a) As disposições constantes do Código dos Contratos

Públicos. em especial a sua Par-te III: b) O Código do Procedimento Adm inistrati\o

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Murncipal. da Câmara Municipal, da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia:

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESTA:

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.



PcIo segundo outorgante foram exibidas:

a) Lma certidão comproativa em como a sua representada teia a situação regulariïada relativarirente

a impostos devidos ao Estado. emitrda em ---- de de 20 1’) pelo 2 Serviço de 1 inatiças de

Braga:

b) {ma declaração colnprovati\a em corno a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança SociaL emilida :itrlomaticamenle pelo Serviço Segurança ocral

Direta em de de 20] 9.

Para constar se aviou o presente contrato em dupl icado, ticando um exemplar para cada urna das

partes.

Braga, 30 de Setembro de 2019

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Freguesias de Ruílhe


